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Art. 20 da LINDB

Dever de transparência,
concretude e proporcionaIidade
nas decisöes públicas

Article 20 of L/NDB

The duties of transparency,
concreteness and proportionality
in public decisions

Marçal Justen Filhol

RESUMO

O art. 20 da LINDB é orientado a reduzir a indeterminação das decisões

estatais, que muitas vezes restringem-se a invocar princípios abstratos.
O processo decisório exige a concretização de normas e valores ideais, o
que impõe tomar em consideração as situações da realidade. Se uma norma

Justen, Pereira, Oliveira e Talamini Advogados. E-mail: <contato@justenfilho.com.br>.
Mestre e Doutor em Direito Público pela"Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Foi
grofessor titula¡ da Faculclade cle Diieito rla Universidacle Federal clo Paraná de1986 a2006.
E advogado, pareceri.sta e árbitro.

R&Dh!'toAdh Riodeiàne¡ro,ÉdrcàotuDecial:DireitoPúbliconàLe¡dernt¡oduçàoàsNonnrs.leoteitoBrasileio-LTNDB(Leinsß.65512018),p.r3-4ì,nov.2orõ.



14 REVtsrA DE DtREtro ADMtNtsrRATrvo

pode propiciar diferentes concrusões para o caso concreto, é indispensável
analisar os potenciais efeitos pertinentes a cada quai. Essa exigência é ainda
mais relevante em vista do princípio da proporcionalidadl. É inviáver
aplicar a proporcionaridade sem tomar em vista os efeitos que a opção
hermenêutica produzirít. o parágrano único do art. 20 admite, arém disso,
adotar soluções alternativas à simpres invalidação de um provimento
administrativo, nas hipóteses de vícios ou defeitos.

PALAVRAS-CHAVE

LINDB - decisão estatal - motivação - valores jurídicos abstratos - efeitos
práticos

ABSTRACT

The article 20 of LINDB (Law of Introduction to Rules onhrazirianlaw) is
aimed to reducing the indetermination of public decisions, which several
times are only based on abstract principles. The decision-making pïocess
requires the implementation of ideal rules and varues, which requires
taking into consideration the rearity. If a rure can provide different solutions
for a specific case, it is imperative to anaryzethe negative effects on each
one' That requirement is even more important in view of the principre of
proportionality. It is not possible to appry the principle of proiortionalify
without considering the effects of the hermeneutic choice. Article 20, sole
paragraptu admits, furthermore, to adopt alternafive solutions to the
simple invalidation of a public decisiorç in the event of defects.

KEYWORDS

LINDB - public decision - reasons of the decision - abstract regal values _
pratical effects

Art. 20' Nas esferas administrativ4 controladora e judicial, não se deci-
dirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam conside-
radas as consequências práticas da decisão.
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação
da medida imposta ou da invaridação de ato, contrato, ajuste, processo
ou norma adrninistrativ4 inclusive em face das possíveis alternativas.

R€v Direito Adm ' R¡o de Janenq Édìçào Especiali Direito PÚbl¡co nå Lei de lntrodução às Normå s de Dieito Bråsilei ro - L|NDE (Lei ne ¡1.ó5512018), p. l 3-41, nov. 20t8.
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l. A finalidade do art.20

As inovações introduzidas pela Lei nq 13.6ss12019 destinam-se prepon-
derantemente a red.uzit certas práticas que resultam em insegurança jurídica
no desenvolvimento da atividade estatal. o art. 20 relaciona-se a um dos
aspectos do problema, versando especificamente sobre as decisões proferidas
pelos agentes estatais e fundadas em princípios e valores de dimensão
abstrata. A finalidade buscada é reduzír o subjetivismo e a superficialidade de
decisões, impondo a obrigatoriedade do efetivo exame das circunstâncias do
caso concreto, tal como a avaliação das diversas alternativas sob um prisma
de proporcionalidade.

2. A "aplicaçåo" do direito

A competência da autoridade estatal para proferir decisão relativa a um
caso concreto envolve a"aplicação" do direito.

2.1. Co nsi de raÇöes ge ra i s

Adota-se a expressão "aplicar o direito" para indicar a atividade de
editar um ato para disciplinar uma situação concreta, tendo por fundamento
as normas de hierarquia mais elevada.2

A aplicação do direito consistenuma atividade juridicamente subordinada
ao conteúdo e às determinações de uma norma jurídica de maior hierarquia,
tal como depende cla observância do devido processo previsto pelo direito.

Isso significa a vedação pela ordem jurídica de sorução concreta fundada
em avaliações puramente subjetivas da autoridade estatal. A competência

I ::Xf::-ll hierarquia entre normas foi sistemarizada por Kelsery que desracou quedù 
'ormas ;uridicas vinculam-se entre si por relações de supìa e infraordenação. A normaaPresenta hietarquia mais erevada quundå ," .orrrtitui em fundamento de validade de ou-

i:,l""1i1rlt:,:]-*O:" que, existindo conftito enf¡e duas normas, prevalece aqueta de
;"':""::t^ri" hrerarquia. As normas de hierarquia mais elevada são äotadas usualmente-- 6¡arqe aDstraÇao e eeneraliclade. Mas esse grau de abstração e generalidade não consiste
il åilÏ::"1"|[ :fereniiar a hierarquia ;""" å;;;rs. Na maior parte dos casos, o critério

r;,;' i;.,ä ff iffi i::i:i.åffi :ï'J.:: jjä,:1:tîå:ij::!1îï ït"*::ffi:î5î:î::i

Adm' Rb de Jà¡eûo Èdiçåo Especiàli oi re ito Públ ico na Lei de lntôdução às No¡mas de Dieito Brãsi r elo - LINDB {Le i ne r3.ós5l20r 8), p. r3,4r, nov. 2018.
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para aplicar o direito não compreende o poder jurídico para produ zir uma
solução qualquer, não compatível nem autorizada pelas normas objeto da
aplicação.

2.2. A concepção mecanicista da atividade de aplicação do
direito

Pode ser qualificada como "mecanicista" a concepção de que todas as
soluções a serem concretamente adotadas já se encontram previstas (ainda
que de modo implícito) nas normas gerais, de modo que a atividade de
aplicação do direito não envolveria qualquer inovação por parte do agente
investido da competência decisória.

Esse é um enfoque idealista. Funda-se na pressuposição de que todas
as circunstâncias da realidade estão previamente contidas e exaustivamente
disciplinadas nas normas jurídicas abstratas.

2.3. A concepçõo realista do øtividade de aplicaçõo do direito

outro enfoque reconhece que a disciprina normativa consagra um con-
junto de padrões abstratos, sendo insuficiente para contemplar (mesmo
implicitamente) todas as soluções para os casos concretos. A dinâmica da
realidade é insuscetível de previsão antecipada, nem o legislador nem a lei
são omniscientes. Por isso, a aplicação de normas gerais e abstratas envolve
escolhas a serem realizadas pelo sujeito investido da competência decisória.
Ainda que tais escolhas não sejam livres, a norma geral e abstrata produzirá
apenas balizas delimitadoras da autonomia do titular da função clecisória.
Em muitos casos, haverá uma grand.e dificuldade em identificar tais limites.

Essa é a concepção que se reputa mais adequada para descrever a ativi-
dade de aplicação do direito.

2.4. As dificuldades da aplicoçoo das normas gerais

A abstração e a generalidade das normas gerais propiciam dificuldades
relevantes para a determinação da solução efetiva a ser adotada no caso

R€v'Dû€itoAdm RiodeJaneiro,€diçåoEspecial:DireitoPúbliconaLeidelnrroduçåoàsNormàsdeDireitoBrasileiro-LTNDB(Le¡4elt.ó55l20ì8),pt3-4t,nov.2ots.
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concreto. Essa dificuldade decorre da pluralidade de soluções possibilitadas
pelas normas gerais a serem aplicadas.

A autoridade investida da competência para aplicar a norma de tr-ierarquia
superior tem o dever de adotar a solução mais compatível com o conjunto do
ordenamento jurídico. No entanto, é muito problemático determinar, em cada
caso, qual seria a solução mais safisfatória.

2.5. A proliferaçõo de normas gerais e abstrotas

A dificuldade é intensificada pela proliferação de normas gerais e
abstratas. verifica-se uma tendência à proliferação de normas superiores
dotadas de elevaclo grau de abstração e generalidade. se o conjunto das
normas de hierarquia mais elevada é caracterizado pela preponderância de
soluções abstratas e gerais, amplia-se a quantidade de soruções, que podem
até ser contraditórias entre si. Isso tende a tornar imprevisível a decisão con-
creta que será efetivamente adotad a pata o caso concreto.

3. Ainda o fenômeno da afirmaçåo de sociedades multiclasse

A primeira razão para a consagração de normas abstratas e genéricas se
relaciona com um fenômeno político-social identificado por Massimo severo
Giannini, que aludiu à afirmação de uma sociedacle multiclasse.3

3.1. A composiçÕo dos parlamentos

Gia¡nini destacou que a efetiva consagraçao da democracia produziu
efeito marcante relativamen te composrçao dos Parlamentos. Aré ln1CrOo

XX, a plena cidadania política era dissociada da condição humana.
políticos especialmente de votar e ser votado eram reservados a

específicos da população As decorrências eram a homogeneidade na
e no funcionamento das legislativas, e1sCASAS que OS seus membros

vam de interesse S específicos

Giannini (1920, p. a5_50).

'eÞ 
[dìçåo Ëspecial: Diêito PÚblico na Lei de l¡tfodução às No.mas de Dircito B¡àsrtei¡o-L|NDS (Lei oe 13.65512018), p. ì]-41. nov 2ol8
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A generalização do direito de votar e de ser votado conduziu à maior
representatividade dos Parlamentos, que passaram a congregar representantes
eleitos dos diversos grupos e interesses sociais. portanto, a complexidade da
composição social se reflete nos Parlamentos. Giannini aludiu à existência de
uma sociedade multiclasse para indicar esse fenômeno da representatividade
de todas as classes e interesses sociais na composição dos órgãos estatais.

3.2. A dificuldade na produção legislativa

uma característica da composição multiclasse é a dificuldade de apro-
vação pelo Parlamento de medidas que afetem interesses específicos. A pro-
dução legislativa depende de composições de interesses entre os diversos
grupos de representantes dos eleitores. A formação de maiorias é um
fenômeno circunstancial e muito delimitado.

3.3. As soluçöes de compromisso e os leis de conteúdo generico

A cornposição multiclasse do Parlamento acarreta a inviabilidade de
leis de conteúdo específico e determinado, eis que esse tipo de lei tende a
estabelecer restrições a interesses representados no parlamento.

Logo, difundiu-se a solução de leis de conteúdo geral e impreciso, que
não estabelecem de modo exato a solução a ser adotada.

4. A dinâmica da reatidade e a generatidade das normas jurídicas

outro aspecto relaciona-se com a tendência à defasagem de normas
concretas. Quanto mais específica uma norma, tanto maior é a possibilidade
da sua inadequação para solucionar novos problemas produzidos pela
realidade dos fatos.

4,1. As normas legislados como reflexo de um momento
existencial

Toda norma legal (inclusive a própria constituição) reflete um momento
existencial da sociedade que a produz. Isso envolve não apenas a consagração

Rev Dir€'to Adm., RiodeJan€ilo, Ediçäo Especiatr D¡reito Público na Lei d€ lntroduçào às Normas de Dire¡ro Brasileio - L¡NDB (Le¡ neì3.655l2otg), p ll-41, notr 201&
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de valorações coletivas prevarentes à époc4 mas também a consideração às
circunstâncias da realidade existente e previsível.

4.2' A "aceleração do tempo" e o surgimento de demandas
imprevisíveis

Ocorre que a evolução dos fatos pode alterar de modo relevante as circuns-
tâncias existenciais referidas ao direito, o que é agravado pelo fenômeno da
"aceleração do tempo". Essa expressão indica a murtiplicação das ocorrências
verificadas num dado período de tempo, envolvendo o surgimento de novas
necessidades, a criação de soluções tecnorógicas inovadoras e a superação de
tradições e preconceitos, num ambiente de comunicação grobal imediata.

4.3. O risco da "obsolescência', do direíto

Essa situação conduziu a arudir a "obsorescência', do direito, indicando
a eliminação da adequação das soluções legislativas abstratamente previstas
em vista de uma rearidade fática radicarmente distinta daquera do passado.
Isso pode conduzir a soruções normativas absorutamente incompatíveis com
as vivências sociais posteriores.

19

A adoção de normas abstratas e gerais

Uma solução para reduzir o risco da obsolescência do direito é a consa-
normas gerais e abstratas - ao menos, nos graus mais elevados de

de

distinto
.grau 

de precisåo das normas jurídicas e suas
ras

sao algumas das circunstâncias que conduzem ao surgrmento dedotadas de elevado Srau de rncerteza. ocom a existência
tema SE relaciona

de espécies distintas de normas jurídicas.

dt JæÍq [d¡çâo Êspeclal: DLeito PÚbhco nã Le¡ de lnrroduçåo às Normàs de Dieiro Brasite¡ro _ LTNDB (Lei ne Ì3.655l2ot8), p. D-4i, nov 20t8.
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5.1. Ainda a distinção entre princípios e regras

Uma das afirmações marcantes dos últimos trinta anos reside no reco-
nhecimento da dimensão normativa dos princípios jurídicos.a O tema envolve
o reconhecimento de que nem toda norma jurídica contempla um comando
preciso e determinado, a ser observado quando concretizada uma certa

situação concreta. Essa situação apenas se verifica relativamente às normas
jurídicas consistentes em regras.

Uma regra é uma norma jurídica que vincula um comando à ocorrência
de determinada situação fática (descrita de modo hipotético). Esse comando
estabelece que uma conduta passará a ser facultad4 obrigatória ou proibida.
Mas o grau de precisão da disciplina contida numa regra pode ser variável.
Tanto no tocante aos pressupostos de aplicação quanto relativamente ao

conteúdo do comando existem variações de certeza e predeterminação.

Já quanto aos princípios, o grau de indeterminação é muito mais notável.
O princípio é uma norma que impõe concepções gerais relacionadas com
determinados temas, afirmando a vinculatividade de valores. A norma princi-
piológica não contempla uma situação fática determinad4 cuja ocorrência
imporia a incidência de um comando. Nem existe um comando único, espe-

cífico e determinado, contemplado no princípio.
O princípio impõe a vinculação a padrões gerais e impõe ao aplicador o

poder-dever de construir uma solução para o caso concreto, tomando em vista
as circunstâncias fáticas e as variações inerentes à realidade. A generalidade
que os caracteriza propicia o potencial conflito entre os diversos princípios,
enquanto considerados em uma dimensão puramente abstrata. Isso resulta
em um elevado grau de indeterminação jurídica.

Justamente por isso, é usual a edição de regras para estabelecer uma
solução predeterminada quanto à concretização de princípios. Assim,
suponha-se o princípio da legalidade, que estabelece que as leis são o veículo
para a criação de normas jurídicas. Esse princípio é acompanhado de uma
regra fixaldo que "ninguém será obrigad o a fazer ou deixar de f.azer algo
senão em virtude de lei".

A relevância atribuída aos princípios jurídicos é um reflexo do chamado neoconstituciona-
lismo. Para uma avaliação,crítica das teorizações sobre os princípios jurídicos, consultem-se
os esfudos de Humberto Ávila (2004) e Virgfio Afonso dá Silvt (2003). Atguns pensadores
jurídicos opõem-se frontalmente à proposta da juridicidade cios princípios. Nesse sentrdo,
confira-se Paulo Gustavo Guedes Fontes (2018).

Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, Ëdiçåo €speciàl: Dùeito Público na Lei de lñtrodução às Normàs de Direìto srasi leiro - LINDB {Lei ne 11.655/2018), p. I 3 4i, nov. 2018
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5.2. As decorrências da dimensão preponderantemente
principiológica

A proliferação de normas principiológicas acarreta a elevação do grau de

indeterminação da disciplina jurídica. A generalidade e a abstração do prin-
cípio e a multiplicidade de princípios (muitos deles contraditórios entre si)

gera incerteza quanto à solução apropriada para uma situação concreta. Mais
precisamente, a multiplicidade de princípios dá oportunidade à multiplicidade
de soluções decisórias. Numa dimensão puramente principiológica, é

impossível extrair uma solução determinada pata disciplinar a vida social.

5.3. Os valores e as regras

Essa indeterminação pode ocorrer inclusive nas regras jurídicas. Não é
correto reputar que exista uma única solução hermenêutica para cada regra" eis

que também esse tipo de norma comporta graus variáveis de indeterminação.
Ademais, a aplicação das regras também envolve valores e circunstâncias
fáticas.

6. A provocação de Carlos Ari Sundfeld: a preguiça

A situação acima descrita conduziu Carlos Ari Sunclfeld a destacar que a
e abstração clos princípios pode resultar na simples "preguiça"

exercício da competência decisória.s

O problema dos casos difíceis

casos concretos em que existem alternativas decisórias distintas,

viável
entre si. São situações em que há normas muito genéricas,
reconhecer uma solução como evidente. Em tais hipóteses,

de variações de entendimento, de modo que cada agente estatal

a ob¡a de Sundfeld (2014, p.205 e ss)

(þþnHrq [diçào E5Þecial: Dùe'to Públ¡co na Le¡ de {ntrodução às No¡mas de Dùeito Brasjleiro , LTNDB (Lei ne ì3.65sl2ol8j, p. t3-4], nov. 2ots.
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formula decisão distinta a propósito de situações Íáttcas similares e sujeitas às

mesmas normas jurídicas.

6.2. O problema do simPlismo

Nessas situações, surge a oportunidade Pata o simplismo decisório.

Diante da dificuldade do caso, pode ocorrer de a autoridade optar por uma

decisão superficiaf que não reflete a complexidade do problem4 nem traduz

uma avaliação efetiva quanto à solução mais adequada. É nesse sentido que

Carlos Ari Sundfeld aludiu à "preguiça" do agente investido da competência

decisória, numa lingUagem provocativa. Trata-se não necessariamente de

uma ausência de dedicação do agente estatal, mas também de uma espécie

de ceticismo quanto à viabilidade ou utilidade de aprofundamento. A decisão

simplista supela a controvérsia mediante invocação a normas abertas - tão

abertas que poderiam conduzir a conclusões até opostas àquela efetivamente

adotada.

7. A elevação da insegurança jurídica

Como dito, a generalidade e abstração das normas de hierarquia superior

implica grandes dificuldades pata aatividade de aplicação do direito. A auto-

ridade investida da competência para aplicar as normas abstratas e pala

produzir uma decisão para o caso concreto deve escolher entre soluções

diversas e contraditórias. A experiência brasileira evidencia que essa situação

conduziu a soluções simplistas, que produzem grande insegurança jurídica.

7,1. A invocação o fundamento indeterminado

'Um ferrômeno verificado nas diversas esferas estatais brasileiras é a

invocação de fundamentos genéricos e indeterminados para respaldar a

decisão adotada num caso concreto. Essa prática é extremamente grave

porque esses fundamentos genéricos são aptos a legitimar decisões distintas

e de conteúdo oposto.

Tem-se verificado no direito público a invocação de fórmulas verbais

destituídas de conteúdo determinado e que podem conduzir a resultados

Rev. Dire¡to Adm., Rio de Jåneko, Edição Espec¡aì: Dke¡to Público na Le¡ de hùoduçåo à5 Normas de Dke¡to Erasi leko - LINDB (Le¡ nq 13 ó55120181, p 13{l' nov 20l&
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muito diversos. o exemplo mais evidente relaciona-se com a fórmula
"interesse público".lndependentemente de qualquer disputa sobre o próprio
conceito de "interesse público", é irrebatível que nenhuma decisão concreta
pode ser extraída diretamente dessa fórmula.

A observação é aplicável a muitas outras fórmulas adotadas rotineira-
mente em decisões de autoridades estatais.

7,2. A ausencia de avaliação dos efeitos concretos da decisão

Toda decisão fundada em normas gerais e abstratas pressupõe um pro-
cesso de ponderação relacionado de modo inafastável com o universo fático
existente. Isso exige considerar as consequências práticas de uma decisão, in-
clusive para evitar a consumação de danos irreparáveis aos próprios valores
invocados como fundamento para decidir.

7'3. A ocultaçao de uma escolha subjetiva potenc¡armente

o

arbitroria

Nesses casos, a invocação a fórmulas gerais e imprecisas funciona como
solução para encobrir uma prefeÉncia subjetiva da autoridade estatal.

zujeito investido da competência formula uma escolha segundo processos
indeterminados. Em muitos casos, essa decisão até pode se con-

como arbitrâria. A mvocaçao a fórmulas generrcas apresenta uma
retórica, destinada a impedir a crítica e a ocultar a soluçao arbitrfuia

Assim, suponha -se o caso de desapropriação de imóvel de propriedade
inimigo político, adotada como solução para retaliar a oposlçao no
político. Essa condu ta e antijurídica e serla objeto de imediata invali-

se OS motivos reals fossem trazidos público. U prática imaginávelÌmpedir
a ma

o reconhecimento da invalidade do ato consiste em
público,,

lnvocar o
na desapropriação e afirmar que OS interesses do particular

ser rnvocados
Para lmpugnar OS atos administra tivos que SE

como legítimos e orientados a Promover bem de todos.o

'diçåo 
E5pecial: Dreito Público na L€¡ de rntroduçåo às Normàs de Dieito Erasir€iro - L|NDE ile¡ ner3.ó55l20¡8), p. r3-4r, nov.2ol8.
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7.4. A frustração das fínalidades últimas buscados

Ou sej4 a consagração de normas gerais e abstratas, que afirmam a
prevalência de valores de grande rerevo, acaba gerando efeitos práticos muito
nocivos' Ao invés de a autoridade orientar a sua atuação concreta à efetiva
realização desses fins de interesse coretivo e transcend.ente, abre-se a oportu_
nidade paru prâtrcas desviadas.

7.5. O efeito de insegurança jurídica

Quando menos, a atuação da autoridade investida da competência paraaplicar o direito adquire erevado grau de aleatoriedade. Cada autorid.ade
decide de modo distinto em casos similares. [Jma mesma autoridad.e decide
casos idênticos de modo diverso. Isso torna inviáver pïever a decisão que será
adotada para casos concretos, mesmo que se trate de apricação em todas as
situações das mesmas normas gerais e abstratas.

7.6. A insegurança na atividade estatal administrativa originaria

A aplicação superficiar de normas abertas gera insegurança quanto aodesenvolvimento da atividade estatal originária, assim entendida aquera
destinada ao desempenho direto de função administrativa. Não existe previsi_
bilidade quanto ao conteúdo do provimento decisório da autoridade adminis_
trativa, em vista da pluralidade de alternativas comportadas em face de uma
norma aberta.

A questão é agravada pela variação das soluções adotadas para hipóteses
semelhantes, incrusive quando objeto de exame por parte aå .r*u mesma
autoridade.

7.7. A insegurança na otividade estatal derivada

Por outro lado, o mesmo fenômeno é replicado na dimensão da autoridade
investida de competência para revisão dos atos praticados no exercício da
atividade administrativa originária.

R€v Dùe¡to Adm 
' 
Rio de 

'aneirq 
Ediçáo Especia l: Dheito Públ¡co na Lei de lntroduçâo às Normås de Dhero Brasireìro - LINDB {Lei ns ri.655l2org), p. r3-{ì. ¡ov. 20&
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o cenário jurídico acima descrito não se altera no momento d.o exercíciodo controle' Há uma variação da identidade e da nahtezada atividade daautoridade estatar. Mas permanece a incerteza quanto ao parâmetro normativo
a ser adotado para solucionar o caso concreto.

Logo, é muito usuar que a autoridade estatar controladora adote decisõesfavoráveis ou contrárias à sorução consagrada na atividade originária, massem que a solução se evidencie como a única possível ,,"- å*o a maisadequada.

25

7.8. Os reflexos sobre a atividade estotal originoria

A imprevisibilidade quanto à atividade estatal derivada, que promove oconfrole da afuação originári4 incrementa a insegurança. A autoridade estatartitular para decidir de modo originário não dispõe de padrões consistentespara escolher a solução a ser adotada. Há incerteza na dimensão normafivaabstrata e imprevisibitidade quanto às interpretações reputadas como corretaspela autoridade titular do controle.

8. o art' 20 e o esforço para corrigir os probtemas apontados

A situação descrita decorre do elevado81au de abstração das normas desuperior Mas a solução nao SC encontra (apenas) reduztldessas
em o nu-normas abstratas ou o grau de abstração de tais

seja vlavel (nem desejávet)
normas. TalYez

Mas
ampliar a concretude da disciplina jurídica.certamente e necessário aperfeiçoar o de aplicaçãoAinda processo do dique seJa inevitá vel uma margem de autonomia dada competência

autoridade
decisória, daí nao SC segue a sua liberação paradecisões sem comprometimento efeti

contidâs
VO e consistente com AS deter-

nas normas superlores.

à invocação de vatores abstratos

::"ï 
impede que a decisão seja fundada em valores abstraros,um processo de sua concretização em vista das circunstânciasno mundo dos fatos.

tdlçåo&peciàl: 
Dir€ito púbr¡co 

na Lei de rñtroduçáo às Normas de Dheiro 
'råsireiro 

- LrNDB íL€¡ ne13.655/2018), p. r3-4r, nov.2018.
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9.1. Os valores abstratos

o direito é composto por valores, que se apresentam incrusive numa di-
mensão genérica e abstrata, destituída de conteúdo determinado, tais como
"Jtrstiça", "Bem Comlrm", ,,Liberd.ade,', ,,I¡lteresse publico,,, ,,Dignidade
Hlimana".6

9.2. A utilização dos valores abstratos no pensamento jurídico

A dimensão abstrata dos varores não impede a sua utilização em formu-
lações genéricas, que não traduzem um sentido único e inquestionável.

Assim, por exemplo, pode-se afirmar que "o direito é orientado à reali-
zação da Justiça". Nessa oração, o vocábulo "Justiça" apresenta-se como um"valot abstrato"- Assim se passa porque não há nenhum conteúdo próprio,
que permita extrair uma orientação específica quanto aos padrões necessários
para que o direito seja considerado como ,,justo,,.

ou seja a expressão "Justiça" - numa dimensão abstrata _ não fomece
um padrão para avaliação de sifuações conc¡etas.

outro exemplo é "a Administração pública deve promover a rearização
do interesse público". Essa afirmativa não indica concretamente o tipo de
conduta a ser adotado pela Administração pública.

Nesses dois exemplos, não existe um padrão de avaliação da validade de
condutas, que seja extraído diretamente do valor referido.

9'3' A invocação a valores abstrotos como soruçõo puramente
retorica

sob um certo ânguro, a invocação a valores abstratos se configura como
um expediente retórico, destinado a obter a aprovação para uma decisão
pessoal da autoridade.

6 Não.é pertinente rearizar uma análise mais aprofundada sob¡e o conceito de valor. Bastaconsiderar que os valores são produzidor 
"*iìrtu da ausência a" ir,ãirã.rç" dos objetosrelarivamente aos seres humanos. Na sua orig"m, o rralor s!rg" *;;;;"ìi;ài".r-pro.urro

ï*::1":]:jlr^:^_:l: t"l" alguém,,. rvru, u"".,åí,,çao au ci,iri"uçãå p.ä,iJã ooi"a.,,acao dosvarores' que Passam a valer independentemente da estimaliva i"aiiria""i. Èrrãpì..Ërr" ¿"objetivação dos valo¡es não significa, 
"o ""t*to, u consoridação de um sentido ou de umconteúdo únicq preciso e exatol Sobre o tema, confira_s" n""f" iiOO4.

RevDùeitoAdm RiodeJaneûo'EdiçåoEspecialDireitoPúbliconaLeideInùoduçãoàsNormåsdeDireiroBrasileiro-LtND8{Le¡ne13.655,/2Ot8),p.8,41,nov2ote
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uma decisão arbit¡ária pode ser legitimada mediante a invocação afórmulas gerais e abstratas, que se.efe.eÃ a varores considerados d.e modoteórico' Cada pessoa pode apricar essas fórmuras verbais para justificar
soluções que the pareçam adequadas e satisfatórias. o pior á que decisõescontraditórias entre si podem ser justificadas mediant" u i.,rro.ução dasmesmas fórmulas verbais.

27

l0' A dimensão axiorógica da decisão: a concretizaçáo de
valores

Pode-se afirmar que toda decisão a um caso concreto resurta de umprocesso de aplicação de valores abstratos. o probrema reside na ausência deexposição clara e evidente do processo de concretização dos valores rearizado
pela autoridade competente.

lo.l A decisõo concreta e o determinaçõo do conteúdo do varor

Mas o processo de concretização do direito envolve,
determinação

de modo inafastávef
(inclusive) do conteúdo dos valores abstratos. A solução

no mundo dos fatos e orientada valores. Maspor rSSO envolVE
do conteúdo do valor em face das circunstâncias

Então,
da situação

o valor abstrato compreende uma multiplicidade dee uma pluralidade de soluções relativamente a vida
de

real. A autoridade
competência para proferir a decisão relativamente a um realindicar modo

caso
o como o valo¡ abstrato aplica dar fundamento.dentre diversas

SE para
soluções possíveis.

exigência de ûanspa rência va lorativo

relevante reside na ausência de transparrênciaformação da decisão
quanto ao

valores
por parte da autoridade competente Aabstratos pode ocuitar OS valores

decisório.
que realmente infor-

Existe o rlSCO de que a autoridade emita de-em um valor uma

merecedor
negativo, altamente reprovável, nao tutelado

de integral repulsa. A revelação dessa circunstância

D¡rejto PÚblicona Lei de lntroduçào às No¡màs de Direito B¡àsiteiro _ LINDB {Le¡ ne 13.655120ì8), p. t3-4t, nov.2018.
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conduziria à invalidação do ato praticado. para tentar legitimar uma decisão
incompatível com a ordem jurídica, uma prática reprovável seria a autorida-
de invocar valores abstratos - que não foram por ela efetivamente tomados
em consideração - para impedir a identificação dos valores reprováveis que
fundamentaram a decisão.

Então, a autoridade omite o valor concreto realmente consagrado e se
reporta a valores abstratos destituídos de qualquer pertinência.

70'3. o problema da valoração inconsciente: a rac¡onalízaçao

Em outras hipóteseg ocorre um processo valorativo intuitivo e não cons-
ciente. Existe um processo de formação da vontade decisória que é produzido
de modo espontâneo e aleatório. A autoridade atinge uma conclusão sobre
o caso/ sem seguir um percurso consciente predeterminado. Tendo formado
a sua decisão, a autoridade desenvolve um processo de racionalização.7 Isso
significa dar uma apar€ncia de racionalidade a uma decisão fundada em
impulsos, vontades e outras manifestações de subjetivismo.

um dos instrumentos mais adequados à racionalização consiste na
invocação a valores abstratos. suponha-se um litígio entre a Administração
Pública e um particular. Imagine-se que a autoridade competente para decidir
reputg mesmo que de modo inconsciente, que os atos praticados pelo Estado
devem ser prestigiados de modo irrestrito, independentemente da efetiva
observância das regras legislativas aplicáveis. Desse modo, pode ocorrer
de a autoridade decidir em favor da Administração mediante a invocação
genérica da "supremacia do interesse público". Nesse cenário, não haverá a
subsunção dos fatos concretos ao direito aplicável ao caso, nem se procederá
à identificação do interesse público concretamente existente. Haverá uma
decisão predeterminada em favor de uma das partes, produzid.sem vínculo
efetivo com o direito vigente. A invocação ao "interesse público,, destina-se a
reduzir o risco do controle da regularidade da decisão.

A racionalização consiste num P¡OCesSO que afeta todos os humanos. Trata-sesefes
uln processo desenvolvido ø posteriorí de uma situação concteta, catacterizando-se
formulação de justificativas Para uma conduta ou um sentimento pré-existente. o
racionalização destina-se a legitimar a conduta pe¡ante terceiros, mas especialmente eÛt
do DroDrlc) sujeito.

Rev Direito Adm ' Rio de lùneko, [dição tspeciàl: Dùeito Público na t€ i de hroduçäo às Normas de Dùeito Brås¡teiro - LINDB (Lei ne ]3.ó5512018), p t3-4t, nov.
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11. A exigência da avaliação das consequências prát¡cas

o art- 20 da LINDB não proibe a invocação a varores abstratos como fun-
damento decisório. Determina, no entanto, a obrigatoriedade da avariação
das consequências práticas da apricação desse varor abstrato.

ll,l. A concretizaçÕo: a questõo dos efeitos prat¡cos

A previsão dos efeitos práticos da decisão é indispensável para deter-
minar a compatibilidade da escorha realizada com o valor abstrato invocado.
Como observado, o valor em sua dimensão abstrata comporta uma plura-
lidade de significados e compreende decor¡ências variadas. o processo de
concrefização do valor envolve não apenas a escolha de um d.entre esses
diversos significados, mas também exige a ponderação quanto ao resultado
prático que será produzido pela decisão adotada.

A prevlsao dos efeitos práticos da solução adotada e indispensável
verificar

pata
a compatibilidade entre a dita decisão e o próprio valor tnvocado de

abstrato.

Em outras palavras, o processo de concretização do valor exige uma
quanto aos efeitos práticos da decisão

A previsão dos efeitos praticos

A previsão dos efeitos práticos da decisão adotada,a ser para fins de
OS valores escolhidos, consiste num pfocesso mental de natLireza

fundado no conhecimento técnico e na experiência.
dispositivo exige que a autoridade competen te formule uma Proleçaopossíveis cenários resultantes da decisão adotada. Essa Pro]eçao e

fundada no racloclnto lógico, refletindo um de
decisãd

processo causa
e considera da como um evento apto produztt efeitos.

sao
a

identificados segundo juizos mentais que projetam relações
Esses juízos fundam-se no conhecimen to técnico-científico

da vida
e

social.

Elpe'tâI Dieito Público n¿ r-er de rnÍoduçåo às No'mãs de Dùeito Brasirefo - L'NDB (Lei îe r3.6ssl20r8), p. r3 4r, nov. 2018.
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n3. A ausência de exigência de "omnisciência" da autorídade

A exigência do art.20 não implica demandar a capacidade de a autoridad.e
prever aquiio que seja imprevisível ou conhecer aspectos impossíveis de serem
avaliados da realidade. ou seja, não se impõe à autoridade uma condição
sobre-humana.

o dispositivo apenas exige que a autoridade tome em consideração
a relevância polític4 social e econômica das decisões que adota ú. o juízo
estimativo quanto ao fufuro é inerente à condição humana e se relaciona com
o reconhecimento de que a autoridade tem o dever de considerar os efeitos
práticos do exercício de suas atribuições.

12. A estimativa dos efeitos práticos e a proporcionalidade

É indispensável assinalar que a observância da proporcionalidade exige,
de modo inafastávef uma avaliação prévia quanto aos efeitos práticos da
decisão.

12,1. A proporcionalidade-adequaçao

A proporcionalidade-adequação consiste na aptidão da decisão adotada
para atingimento de umfimbuscado. portanto, a ausência de estimativa quanto
aos efeitos práticos de uma decisão significa infringir a proporcionalidade-
adequação. Afinal, a ausência de projeção quanto aos efeitos práticos da
decisão impede a avaliação quanto à aptidão dessa decisão produzir os efeitos
pretendidos.

Como toda e qualquer decisão da autoridade estatar deve ser compatível
com a proporcionalidade-adequação, isso significa que o art. z0 da LINDB
upullt tornou inquestionável uma exigência que era implicitamente
reconhecida como inafastável requisito de validade.

12.2, A proporcionalidade-necessidade

A proporcionalidade-necessidade significa a ausência de validade de
decisão que produza restrições superiores ao mínimo necessário à

Rev DL€ito Adm Rìo de Janeio Ediçåo Especia l: Direito Público na te¡ de lnùoduçào às Normas de Dùeito sras¡teûo - ¡ NDB (Lei nç ll ó55,/2018), p. l3-4r, nov.
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do fim buscado' A autoridade deve tomar em vista os efeitos causados peras
diversas alternativas decisórias, send.o obrigatório escolher aquela solução
que acarretar as restrições menos intensas aos interesses 

" 
varores em jogo.

Logo, a ausência de previsão dos potenciais efeitos de uma decisão
infringe a proporcionalidade-necessidade, cuja aplicação é impossível se aautoridade não formurar uma projeção quanto aos efeitos práticos de sua
decisão.
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12.3. A proporc¡onalidade em sentido restrito

Mas a estimatiVA quanto aos efeitos e também indispensável
vancla

a obser-
da proporcionalidade em sentido restri to, proíbe solução

acarrete sacrifício
que que

o de valores protegidos constitucionalmente. N
parte dos

a ma10r
casos/ há uma pluralidade de valores aplicáveis em face do

concreto. A decisão deve
caso

ser o resultado de um pïocesso estimativo realizado
pela autoridade competente, que leve em consideração todos valores
envolvidos,

os
as suas diVETSAS acepções abstratas e AS implicações

face
SUAS concretas

em da realidade. o atendimento a proporcionalidade
de formulação

em sentido restrito
de esfimafivas quanto aos efeitos práticos das di

possíveis.
VETSAS

A explicitação das projeçóes na mot¡vaçáo do ato

A consideração aos efeitos práticos da decisão deve obrigatoriamente
da moüvação do ato.

a vedação a decisões imotivadas

art. 20 iihpõe a vedação decisões
abshatos.

imotivadas ou fundadas apenas em
Essas duas soluções sao equiparadas pela

a invalidade ordem jurídica e
da decisão adotada-

ldiçåoÈlpecìal: Direito Púbr¡co na Lei de hrod(çåo às Nofmas de Drerto Brasireiro - L,NDS(Lei ne13.65512018), p.,-4r, nov.20r8.
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13.2. A incorporação na motivaçõo das projeçöes quanto aos
efeitos

As projeções sobre os efeitos práticos da decisão devem ser incorporadas
na motivação da decisão. A validade do ato depende da indicação não apenas

dos dispositivos constitucionais, legais ou regulamentares invocados como
fundamento da decisão. Também é indispensável, sempre que existir refe-
rência a um valor abstrato, indicar os efeitos práticos estimados e tomar
evidente o processo de concretização dos valores.

14. Ainda as ex¡gências de proporc¡onalidade: parágrafo único
do art.20

A mofivação do ato deve contemplar uma avaliação mais ampla relati-
vamente à proporcionalidade, independentemente da questão dos valores
abstratos.

14.1. Ainda a adequação e a necessidade

A decisão adotada deverá tomar em vista não apenas os valores inci-
dentes, mas também todos os demais elementos pertinentes à solução do
caso concreto. Isso envolve, de modo mais evidente, a incidência de normas
jurídicas de diversa ordem.

Esse conjunto de fatores, que disciplinam a decisão do caso concreto,
deve ser considerado segundo uma perspectiva de proporcionalidade. Cabeú
avaliar as diversas alternativas propiciadas pela disciplina jurídica e escolher

aquela que se revelar como a mais compatível com a realização dos fins

buscados e a menos restritiva possível.

14.2. A explícita cogitaçao quanto as alternativas

Um dos aspectos fundamentais do parágrafo único do art. 20 da

reside na determinação da avaliação das diversas alternativas, tomando
vista juízo de proporcionalidade. Ou seja, somente se admite a ausência

Rev. Di.eito Adm., Rio deråneiq Edìçãô Especjàl: Direito Público na Lei de lnùoduçào às Normas de D¡Íeito B¡âsileiro - LINDB (Lei ne 11.65512018), P. l3-41, nd
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avaliação das diversas alternativas quando se configurar uma única solução
cabível no caso concreto.

se existirem altemativas diversas, devem elas ser examinadas. será invá-
lida a decisão que infringir a proporcionalidade, ainda que possa ser reputada
como compatível com normas jurídicas consideradas de mod.o genérico.
Assim, por exemplo, será invárida a decisão que adotar uma solução de maior
potencial restritivo de que outra, que também seria comportada pelo conjunto
das normas aplicáveis ao caso.

15. O enfoque renovado quanto à invalidade do ato
administrativo

uma das inovações marcantes produzidas pela arteração da LINDB con-
siste na renovação quanto ao tratamento da invalidade do ato administra_
tivo' Esses novos enfoques encontram-se consagrados no parágrafoúnico do
art.20, mas também em outros dispositivos do diploma - em especial , o art.2L
e seu parágrafo único.

l. As manifestaçöes da jurisprudência (especialmente do TCU)

o enfoque tradicional do direito administratiVO ta teoria dasrepu que a
do ato administr atiVO nao atribui margem de autonomia Para a
estatal preservar atos defeituosos. A constatação do defeito graVC

o desfazimento do ato administrativo, independentemente dos
daí decorrentes.

heho €d¡çaoÊspuc¡"1' oteÌto PÚbìico na Le¡ de htrodução às Normas de Direito Bràsileio - r INDB (Le¡ ne ri.ó55l2oi8), p ì3,4r, nov- 20i8.
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15.2. lnvalidade do ato administrativo e proporciona[idade

O paúgrafo único do aú.20 determina que a técnica da proporcionali-
dade se aplica inclusive à invalidade de atos administrativos. Portanto, o des-
fazimento do ato administrativo defeituoso não deriva da simples constatação

da sua incompatibilidade com norma jurídica de hierarquia superior. O mero
reconhecimento da ausência de requisito de validade é insuficiente para
autorizar a pronúncia do vício e o desfazimento do ato administrativo.

É indispensável avaliar os efeitos concretamente produzidos pelo ato
defeituoso, tomando em vista os aspectos da adequação e (especialmente) da
necessidade.

Se o desfazimento do ato viciado for apto a comprometer os fins buscados
pela Administração ou se existir uma solução menos nociva para os interesses

envolvidos, será obrigatória a preservação do ato ou a adoção de providências
destinadas a promover o seu saneamento.

15.3. A exìgência de avaliaçao das alternativas

E imperioso destacar que a validade da decisão que pronunciar a invali-
dade depende da expressa avaliação das diversas alternativas, tomando em
consideração os diversos ângulos da adequação e da necessidade.

16. O elenco do art.20, parágrafo único

O art.20, parágrafo único, alude expressamente às diversas hipóteses de

invalidação de atividade administrativ4 adotando uma solução minuciosa.

16.1. A referencia a ato, contrato, ajuste, processo ou norma

A explícita refeÉncia a diversas hipóteses destinou-se a impedir o aîgtt'
nrento de que a disciplina do art. 20, parágrafo único, teria um âmbito de

abrangência limitado.
Pode-se afirmar que as atividades administrativas se traduzem, de

necessário, em ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa.

Rev.DireitoAdm.,RiodeJåneiqEd¡çàoEspecial:Dte¡toPúbliconaLeidelntroduçåoàsNormasdeDireitosrasileùo-LTNDB{Leine13.65512018),p.ll'4l nor
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Ato e contrato administrativo são conceitos dotados de um grau satis-
fatório de precisão, segundo a doutrina e a própria jurisprudência. O ato
administrativo consiste numa declaração de vontade de natureza unilateral
emitida por (ou perante) uma autoridade administrativa, enquanto o contrato
é o resultado da manifestação consensual de vontades de diversos sujeitos
(sendo ao menos um deles integrantes da Administração Pública).

As expressões ajuste e processo destinam-se a indicar atuações que se

desenvolvem, de modo unilateral ou não, perante a autoridade administrativa
estatal.

A refeéncia a ajuste destina-se a indicar toda a solução de natureza con-
sensual, ainda que não configure propriamente um contrato administrativo.
Assim se passa nas hipóteses de termos de ajuste e acordos de que participe a

Administração Pública.

Os processos são todas as hipóteses que envolvam uma sucessão de

ações desenvolvida perante a Administração estatal, em que se verifica um
encadeamento de atos (procedimento) para a produção de uma decisão final.
A expressão processo deve ser interpretada em acepção ampla, para abranger
inclusive as hipóteses de procedimento não litigioso.

Mas a disciplina aplica-se inclusive aos casos de normas administrativas.
T¡ata-se de decisões administrativas que veiculam normas de cunho geral e

em nível infralegislativo.

A identificação do probtema peto CpC,z2015

Deve-se ressaltar que o problema da invocação a normas abstratas Pata
simplisticamente decisões para o caso concreto já tinha sido identi-

no âmbito do Poder Judiciário. Isso tinha conduzido à adoção de regr.a
pelo CPC/201S.

art.489, $19, do CpC,/2015

tem a seguinte redação:

48e I l
Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela

sentença ou acórdão, que

Ediçåo ÊspeciaÌ: Dire¡to PÚblico nå Lei de lntroduçåo às Norm¿s de Dùeûo Bras ileiro - LTNDB (Le¡ ñe lì6s5l2018), p. 13-41, nov 2018.
no{ 201&
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I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo,

sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo
concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra
decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes

de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identi-
ficar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob

julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI- deixar de seguirenunciado de súmula, jurisprudência ouprecedente
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso

em julgamento ou a superação do entendimento.

,l

Isso demonstra que a distorção se verifica não apenas no âmbito da

atividade administrativa e controladora. Trata-se de um problema que ocorre

de modo generclizado. A proliferação de normas abstratas deu oportunidade
a dccisões superficiais.

77.2. A disciplina detolhada e aprofundada

As regras do CPC/2015 são muito mais detalhadas e aprofundadas do

que as do art. 20 da LINDB. Retratam a preocupação em submeter o titular da

competência decisória a uma efetiva concretização das normas gerais.

17.3. A oplicaçÕo subsidiaria do art.4B9, Slq, do CPC,¡2015

a Rigorosamente, as regras do art. 489, Sle, do CPC/2015 aplicam-se

diariamente ao âmbito da atividade aclministrativa e controladora. Assim

passa em virtude do disposto no art. 15 daquele diplom4 que estabelece

"Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas

administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva
subsidiariamente"

Rev. DireitoAdm., Rio deJanero, adiçào kpec¡aL Dùeito Público na Lei de lntÍoduçåo às Normas de Dfe¡to Brasile¡o - LINDB (Lei ne ]1.ó5512018). P
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17.4, A relevancia e utilidade da art. 20 da I/NDB

Isso não afasta a relevância e a utilidade do art. 20 da LINDB. A consa-

gração expressa dasregras afasta o argumento da "especialidade" da atividade

ou das "peculiaridades" do processo. Elimina a insegurança jurídica quanto

à incidência imperativa da disciplina contemplada no art. 2t no âmbito

das diversas esferas - não apeneis judicial, mas também administrativa e

controladora.

17.5. A referencia a esfera iudicial

Apenas de passagem, é relevante sublinhar que a alusão contida no art. 20

à esfera judicial não configura um defeito de técnica legislativa. É procedente

o argumento de que o CPC/2015 já contemplava norma sobre o tema, com

gigências muito mais detalhadas do que as previstas no art. 20 da LINDB.
o eventual silêncio da LINDB à esfera judicial poderia ser invocado como

demonstração da limitação da aplicabilidade dos seus dispositivos.

Ou seja, a alusão expressa à esfera judicial não produz qualquer efeito

vo nocivo. Mas a ausência de tal previsão poderia dar oportunidacle a

desnecessárias.

A oplicaçao conjunta dos dispositivos

art. 20 da LINDB deve ser interpretado de modo integrado com o
$", ao CPC/2015. O elenco desse último dispositivo apresenta grande

porque indica manifestações diversas da insuficiência de decisões.
reputar que os defeitos referidos no dito art.489, $1q, do CPC/2015
eão reprováveis quando verificados em decisões proferidas nas esfe-

administrativa e controladora. Esse entendimento não se funda
em que as normas do CPC/2015 regulem toda e qualquer
nao legislativa, mas porque ô art. 20 da LINDB ASSlIn o faz

äa LINDB impõe exigências que sao violadas nas hipóteses refe-
do art. 489, S1s, do CpC/201S

ÊEctålr Dielto Público na Lei dè rntíodu-cão às Normâs de Direito Brasiteùo - LTNDB {Lei ne 13.655120ì8), p. 13-41, nov. 2018.
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18. A ausência da preponderância do consequencial¡smo

o aft.20 não impôs a preponderância de uma concepção consequencia-
lista do direito. Não estabeleceu que a avaliação dos efeitos determinará a
solução a ser adotad4 independ.entemente das regras jurídicas aplicadas.
o dispositivo restringe-se a exigir, de modo específico, que a autoridade
estatal tome em consideração as consequências práticas da decisão adotada,
inclusive para efeito de avaliação da proporcionalidade da decisão a ser
adotada.

18.1, Ainda a regra do art. 5e da LINDB

sob um certo ângulo, a determinação do art. 20 é apenas uma especificação
da regra já contida no art. sq da mesma LINDB, que prevê que, ,,Na aplica-
ção da lei, o jutz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do
bem comum".

As "exigências do bem comum" são uma fórmura gerar, mas isso não
afasta a consideração aos efeitos da decisão a ser adotada. somente é viável
atender às exigências do bem comum quando há uma avaliação das conse-
quências práticas de uma decisão.

18.2, As inovaçÕes produzídas em face do art. 5e da LTNDB

Portanto, o aft. 20 apresenta dupla eficácia em face do art. 5e do mesmo
diploma legal' Por um lado, ampria o grau de precisão do comando ari pre-
visto' Por outro, elimina a incerteza quanto ao âmbito de abrangência subjetiva
da determinação.

Toda autoridade estatal investida de competência decisória está subor-
dinada áo comando do art. 20. Mas, rigorosamente, é evidente que mesmo o
próprio art. 5e deve ser interpretado como vinculante não apenas do tifular da
função jurisdicional. Afinaf seria um despropósito defender que as autoridades
não investidas de competência jurisdicional estariam legitimadas a
sem tomar em vista as exigências do bem comum. brdependentemente
qualquer outra consideração, é inafastável reconhecer que o art.5q da
disciplina o exercício de toda e qualquer competência decisória estatal

Rev Di reito adm ' Rio de laûefo Ed¡çåo Êspecial: Difeito toblico nà Lei de tnrroduçào às Normas de Dùe¡to Bråsaleifo - LINDB (Lei ne 13 655l2ot8), p. t3-41 nov.
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19. Esferas administrativa, controladora e judicial

o art. 20 determina que as suas regïas se apricam nas esferas administrativa,
controladora e judicial.

19,1. A finalidade pratica do elenco

39

A refer€ncia a esferas administrativa, controladora e judicial não se
vincula a teorizações abstratas quanto à separação de poderes. A previsão
legislativa desse elenco destinou-se a afastar dúvidas sobre o âmbito subjetivo
de vigência das regras.

Dito de outro modo, "esfeta,,não é sinônimo de ,'pode{,, ainda que
possam existir relações entre as expressões.

f9,2. A exclusão da otividade legislativa

A disciplina do art. 20 não se aplica a atividades próprias e típicas da
produção normativa de nabtreza legislativa Embora SEJ a desejável que o

da produção legislativa seja observado pelo legislador

A aplicaçao à atividade jurisdicional

A função jurisdicional subordina-se AS previstasregras no art. 20. Essa
uma questão tão relevante. Como visto, o art. 489, s1 s do CPC/20 15
determinações equlvalentes àquelas do art. 20 da LINDB, com muito

to.

esfera odministrativo

administrati VA compreende o desem penho de função adminis-
rndependen temente do Poder ou órgão a que SE vincular oPortanto, o dispositivo incide sobre provimentos edi tados

urtegrantes do Poder
por

Judiciário ou do Poder Legislativo, quando
de atividade administrativa.

Êdlçåo[speciali 
Di¡eito Púb{ico na Lei de rnt¡odução às Normas de Dùerto Brasirefo - L,NDB (Le¡ ner3.ó55120]8), p- r3-4r, nov.2018.
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19.5. A esfera controladora

A alusão a uma esfera controlador destinou-se a el.iminar qualquer
dúvida sobre a aplicabilidade do art. 20 às atividades desempenhadas pelos
órgãos de controle interno e extemo.s Estão compreendidos nesta última
categoria os Tribunais de Contas, o Ministério público, as Agências Regula-
doras e quaisquer outros órgãos estatais que atuem na fiscalização da regu-
laridade da atividade de outros agentes estatais. O controle interno envolve
apenas a avaliação da atuação administrativa do próprio ente. os exemplos
expressamente referidos constitucionalmente são os Conselhos Nacionais
(Magistratura e Ministério Público). A crescente especialização dos órgãos
de controle tem gerado dificuldades de enquadrá-los nas classificações de
separação de poderes tradicionais.

A referência expressa a essa esfera decorre d.o reconhecimento de que
sua atuação não é idêntica àquela desempenhada pelos órgãos jurisdicio-
nais e administrativos. Ao indicar uma "esfera controladora,,, a LINDB não
apenas reconheceu as peculiaridades da função, rnas também submeteu o seu
exercício às regras do art. 20 e de seu parágrafo único.
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